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Processo Administrativo Nº 7031/2015 
Interessado: Juiz Helvan Domingos Prego 
Assunto: Licença para tratamento de saúde 
Decisão: Concedo ao Juiz HELVAN DOMINGOS PREGO, titular da 12ª Vara do Trabalho de Goiânia, licença para tratamento de saúde por 21
(vinte e um) dias, no período de 25 de março a 14 de abril de 2015. 
 
 
Processo Administrativo Nº 7391/2015 
Interessada: Karina Lima de Queiroz 
Assunto: Licença para tratamento de saúde 
Decisão: Concedo a Juíza do Trabalho KARINA LIMA DE QUEIROZ licença para tratamento de saúde, por  02 (dois) dias, quais sejam de 19 e 20
de março de 2015, nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979. 
 
 
Processo Administrativo Nº 6904/2015 
Interessado: Juíza Marcela Cardoso Schütz de Araújo 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família 
Decisão: Concedo à Juíza do Trabalho Substituta MARCELA CARDOSO SCHÜTZ DE ARAÚJO, licença por motivo de doença em pessoa da
família, por 3 (três) dias, no período de 23 a 25 de março de 2015, nos termos do artigo 69, inciso II, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março
de 1979. 
 
 
PA Nº 11581/2014 
Assunto: Alteração de férias 
Interessada: Juíza Angela Naira Belinski 
Decisão: Defiro o pedido formulado pela juíza do trabalho substituta ANGELA NAIRA BELINSKI, auxiliar volante das Varas do Trabalho de
Anápolis, autorizando a alteração de suas férias, referentes ao 2º período de 2014, antes designadas para o período de 27 de maio a 25 de junho
de 2015, para serem usufruídas no interstício de 16 de abril a 15 de maio de 2015. 
 
 
PA Nº 11864/2014 
Assunto: Férias 
Interessada: Juiza Ceumara de Souza Freitas e Soares 
Decisão: Defiro o pedido formulado pela juíza do trabalho substituta CEUMARA DE SOUZA FREITAS E SOARES, autorizando a concessão de 36
(trinta e seis) dias de férias, sendo 6 dias referentes ao 1º período de 2013, para gozo no período de 6 a 11 de abril de 2015, e 30 (trinta) dias
concernentes ao 2º período de 2013, para fruição no interregno de 1 a 30 de julho de 2015. 
 
 
PA Nº 7814/2014  
Assunto: Suspensão de férias 
Interessado: Juiz Kleber Moreira da Silva 
Decisão: Acolho o parecer da Seção de Magistrados e, demonstrado o interesse da Administração, declaro suspensas as férias do Juiz KLEBER
MOREIRA DA SILVA, referentes ao 2º período de 2013, no dia 16 de março de 2015, sobejando-lhe 1 (um) dia residual para fruição em época
oportuna. 
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PA Nº: 1816/2014 
Interessado: JUÍZA FABÍOLA EVANGELISTA MARTINS 
Assunto: Suspensão de férias 
Despacho: Defiro o pedido formulado pela juíza do trabalho FABÍOLA EVANGELISTA MARTINS, titular da 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de
Goiânia, autorizando a suspensão das férias, referentes ao 1º período de 2014, no dia 24 de março de 2015, sobejando-lhe 01 (um) dia residual
para fruição no dia 24 de julho de 2015, conforme solicitação da magistrada. 
 

Portaria

Portaria GP/DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 173/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7602/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmº Juiz GILVANDRO DE LELIS OLIVEIRA de Itumbiara-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: O magistrado participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 189/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7780/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza NARAYANA TEIXEIRA HANNAS de Goiatuba-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 190/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7790/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza ANDRESSA KALLINY DE ANDRADE CARVALHO de Caldas Novas-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e
10/04/2015, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 177/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7595/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza JEOVANA CUNHA DE FARIA de Valparaíso de Goiás-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 188/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7789/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza ANGELA NAIRA BELINSKI de Anápolis-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 174/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7599/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmº Juiz ELIAS SOARES DE OLIVEIRA de Rio Verde-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: O magistrado participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 191/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7795/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmº Juiz JULIANO BRAGA SANTOS de Uruaçu-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: O magistrado participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 176/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7598/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza MARIANA PATRÍCIA GLASGOW de Jataí-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 178/2015 
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O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7613/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza THAÍS MEIRELES PEREIRA VILLA VERDE dde Quirinópolis-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e
10/04/2015, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 185/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7741/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de ANA DEUSDEDITH PEREIRA de Goiás-GO a Goiânia-GO, no período de 09 a 10/04/2015, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O(a) magistrado(a) participará do Curso Prova no Processo do Trabalho Módulos III e IV, que se realizará nos
dias 09 e 10 de abril de 2015, conforme processo nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 173/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7602/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmº Juiz GILVANDRO DE LELIS OLIVEIRA de Itumbiara-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas.  
Motivo: O magistrado participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 182/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7687/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO de Inhumas-GO a Goiânia-GO, no período de 09 a 10/04/2015, bem como o
pagamento de indenização de transporte. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O(a) magistrado(a) participará do Curso Prova no Processo do Trabalho Módulos III e IV, que se realizará nos
dias 09 e 10 de abril de 2015, conforme processo nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 163/2015 E ANEXO
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 163/2015 
Aprova Política de Controle de Acesso no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo SISDOC Nº 6859/2015; 
Considerando a Portaria TRT18 GP/DP nº 76/2014 e anexo “PO01”, que aprova a Revisão 1.0 das diretrizes da Política de Segurança da
Informação e Comunicações do TRT 18; 
Considerando a Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR, Revisão 01, de 15/07/2014, que estabelece diretrizes para implementação de
controles de acesso relativos à Segurança da Informação e Comunicações nos órgãos e entidades da Administração Pública Federal (APF); e 
Considerando a Seção 9 da norma ABNT ISO/IEC 27002:2013 (código de prática para controles de segurança da informação), RESOLVE: 
Art. 1º . Aprovar a Política de Controle de Acesso, conforme Anexo. 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico e no Boletim Interno Eletrônico. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 184/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7732/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de QUÉSSIO CÉSAR RABELO de Goianésia-GO a Goiânia-GO, no período de 09 a 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O(a) magistrado(a) participará do Curso Prova no Processo do Trabalho Módulos III e IV, que se realizará nos
dias 09 e 10 de abril de 2015, conforme processo nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 186/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7744/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de RANÚLIO MENDES MOREIRA de Goiatuba-GO a Goiânia-GO, no período de 09 a 10/04/2015, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O(a) magistrado(a) participará do Curso Prova no Processo do Trabalho Módulos III e IV, que se realizará nos
dias 09 e 10 de abril de 2015, conforme processo nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 175/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7603/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES OLIVEIRA de Ceres-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 183/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7730/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de VALÉRIA CRISTINA DE SOUSA S. ELIAS RAMOS de Rio Verde-GO a Goiânia-GO, no período de 09 a 10/04/2015,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O(a) magistrado(a) participará do Curso Prova no Processo do Trabalho Módulos III e IV, que se realizará nos
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dias 09 e 10 de abril de 2015, conforme processo nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 164/2015 E ANEXO
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 164/2015 
Aprova Controle de Acesso à Rede – NO02 no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo SISDOC Nº 6861/2015; 
Considerando a Portaria TRT18 GP/DP nº 76/2014 e anexo “PO01”, que aprova a Revisão 1.0 das diretrizes da Política de Segurança da
Informação e Comunicações do TRT 18; 
Considerando a Portaria TRT 18 GP/DG nº 163/2015 e anexo “PO02”, que aprova as diretrizes da Política de Controle de Acesso do TRT18, 
RESOLVE: 
Art. 1º . Aprovar o Controle de Acesso à Rede, conforme Anexo. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico e no Boletim Interno Eletrônico. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 172/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7592/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmº Juiz ANTÔNIO GONÇALVES PEREIRA JÚNIOR de Anápolis-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e 10/04/2015,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: O magistrado participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 179/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7610/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da Exmª Juíza EUNICE FERNANDES DE CASTRO de São Luís de Montes Belos-GO a Goiânia-GO, nos dias 09 e
10/04/2015, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: A magistrada participará do Curso Prova no Processo do Trabalho - Módulos III e IV, que se realizará nos dias 09 e 10/04/2015, conforme
PA nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 187/2015 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 7748/2015, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de MARCELA CARDOSO SCHÜTZ DE ARAÚJO de Rio Verde-GO a Goiânia-GO, no período de 09 a 10/04/2015, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
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Motivo: CURSO/TREINAMENTO - O(a) magistrado(a) participará do Curso Prova no Processo do Trabalho Módulos III e IV, que se realizará nos
dias 09 e 10 de abril de 2015, conforme processo nº 5689/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL

Portaria SGP/SM

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 124/2015  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na PORTARIA TRT 18ª
GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir desta data, a PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 93/2015 que designou o Juiz do Trabalho Substituto GUILHERME BRINGEL
MURICI para responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Mineiros a partir de 16 de março de 2015 até ulterior deliberação, em virtude de
licença do Juiz Titular para a exercer a Presidência da AMATRA XVIII e remoção da Juíza Auxiliar Fixa. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 113/2015 – REPUBLICADA POR ERRO MATERIAL 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho SAMARA MOREIRA DE SOUSA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, para, excepcionalmente, atuar
na 15ª Vara do Trabalho de Goiânia, nos períodos de 06 a 10, 17 e de 22 a 24 de abril de 2015, em virtude de férias do Juiz Titular. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Rio Verde – Goiânia – Rio Verde, bem como o pagamento das
respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 121/2015  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na PORTARIA TRT 18ª
GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho Substituta PATRÍCIA CAROLINE SILVA  ABRÃO, Auxiliar-Fixa da Vara do Trabalho de Uruaçu, para auxiliar
na Vara do Trabalho de Inhumas no período de 06 a 07 de abril de 2015, em virtude de remoção da Juíza Auxiliar-Fixa. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Uruaçu – Inhumas - Uruaçu, bem como o pagamento das
respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 122/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “b”, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Considerar designada a Juíza do Trabalho VIRGILINA SEVERINO DOS SANTOS, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde, para,
excepcionalmente, atuar na 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde no dia 30 de março de 2015, em virtude de licença do Juiz Titular. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 31 de março de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA  
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 123/2015  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea “a”, do Regimento Interno, bem como as disposições contidas na PORTARIA TRT 18ª
GP/SGP/SM Nº 170/2013, 
R E S O L V E: 
REVOGAR, a partir desta data, a PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 116/2015.         
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado SCR

 
CALENDÁRIO CORREICIONAL TRT 18ª REGIÃO 2015 
MODIFICADO EM 30-03-2015
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DATA UNIDADE MODALIDADE

25 e 26 fev COLEPRECOR **

03/mar 1ª GOIÂNIA SP

05/mar 2ª GOIÂNIA SP

25 e 26 mar COLEPRECOR **

07/abr 3ª GOIÂNIA SP

14/abr 4ª GOIÂNIA SP

16/abr 5ª GOIÂNIA SP

22/abr 6ª GOIÂNIA SP

27 e 28 abr COLEPRECOR **

30/abr 7ª GOIÂNIA SP

20/mai 8ª GOIÂNIA SP

21/mai 9ª GOIÂNIA SP

27 e 28 mai COLEPRECOR **

02/jun 10ª GOIÂNIA SP

09/jun 11ª GOIÂNIA SP

11/jun FORMOSA SP

16/jun CATALÃO SP

17/jun PIRES DO RIO SP

18/jun CALDAS NOVAS SP

24 e 25 jun COLEPRECOR **

30/jun 12ª GOIÂNIA SP

07/jul SLMB SP

08/jul GOIÁS SP

05/ago FORO DE ANÁPOLIS SP

06/ago FORO DE APARECIDA SP

11/ago LUZIÂNIA SP

12/ago VALPARAÍSO DE GOIÁS SP

18/ago 13ª GOIÂNIA SP

20/ago 14ª GOIÂNIA SP

26 e 27 ago COLEPRECOR **

1º/Set 15ª GOIÂNIA SP

03/set MINEIROS SP

08/set 16ª GOIÂNIA SP

15/set 17ª GOIÂNIA SP

23 e 24 set COLEPRECOR **

01º/Out 18ª GOIÂNIA SP
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* ATENÇÃO: Este  calendário correicional é apenas informativo e está sujeito a alterações, sem prévio aviso, conforme a agenda do Corregedor. A
data para realização da visita correicional é fica em edital publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT, em data anterior à
Correição.

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 07/2015 
O DESEMBARGADOR CORREGEDOR, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, 
FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, no dia 30 de abril do ano em curso, será realizada correição ordinária,
na modalidade semipresencial, na 7ª Vara do Trabalho de Goiânia, em conformidade com o disposto no artigo 682, inciso XI, da Consolidação das
Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que fica cientificada a excelentíssima juíza titular da referida
unidade judiciária. 
FAZ SABER, ainda, que, no horário das 14h às 15h do dia 30 de abril, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades
classistas e outros interessados,  para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do
trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 31 de março de 2015. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Platon Teixeira de Azevedo Filho 
Desembargador Corregedor, em exercício, do TRT da 18ª Região 
 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua
lateral”
 
 
 
 
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 165/2015 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o teor do Processo Administrativo – SISDOC Nº
1538/2015,     
RESOLVE: 
Considerar lotado o servidor JOÃO PAULO ALVARENGA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, na 1ª Vara do
Trabalho de Aparecida de Goiânia, a partir de 28 de janeiro de 2015.                 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 24 de fevereiro de 2015. 
Assinado eletronicamente 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Pauta

Pauta STP
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06 e 07/Out FORO DE ITUMBIARA SP

08/out GOIATUBA SP

14/out CERES SP

15/out INHUMAS SP

21 e 22 out COLEPRECOR **

28/out POSSE SP

04/nov QUIRINÓPOLIS SP

16 a 18 Nov FORO DE RIO VERDE SP

19/nov JATAÍ SP

25 e 26 nov COLEPRECOR **

02/dez URUAÇU SP

03/dez GOIANÉSIA SP
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Pauta de Julgamento 
Pauta da Sessão de Julgamento do TRIBUNAL PLENO do dia 14/04/2015 às 14h. 
Juíza convocada MARILDA JUNGMANN GONÇALVES DAHER 
Desembargador PAULO PIMENTA 
AÇÃO RESCISÓRIA 
1.Processo AR-0000191-05.2012.5.18.0000 
Relator(a) :Juíza convocada MARILDA JUNGMANN GONÇALVES DAHER 
Revisor(a) :Desembargador PAULO PIMENTA 
Autor(s):LUCIANA DE PAULA E SILVA 
Advogado(s):MÁRCIO AUGUSTO DE ALMEIDA SOUZA 
Réu(s):COMUNIK ASSESSORIA E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
Obs:1. O julgamento do(s) processo(s) desta pauta que não se realizar na sessão a que se refere, fica adiado para a(s) próxima(s) sessão(s) que
se seguir(em), independentemente de nova publicação. 
2. A sessão realizar-se-á na Sala de Sessões do Tribunal Pleno, localizada no térreo do Edifício IALBA-LUZA GUIMARÃES DE MELLO, situado na
avenida T-1 esq. c/ rua Orestes Ribeiro (antiga T-52) - Setor Bueno - Goiânia-GO. 
Goiânia, 06 de abril de 2015. 
Goiamy Póvoa 
Secretário do Tribunal Pleno 
 
 
Pauta de Julgamento 
Pauta da Sessão de Julgamento do TRIBUNAL PLENO do dia 14/04/2015 às 14h. 
SALA PLENO: 
PJe MS-0010252-51.2014.5.18.0000 
Relator(a) :Juíza convocada SILENE APARECIDA COELHO 
Impetrante(s):ODILON WALTER DOS SANTOS 
Advogado(s):DENISE ALVES DE MIRANDA BENTO 
Impetrado(s):JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE LUZIÂNIA  
Litisconsorte(s):MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
Procurador:PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Observação:Julgamento suspenso na sessão de 03/03/2015, a pedido da juíza-relatora. 
Obs:1. O julgamento dos processos desta pauta que não se realizar na sessão a que se refere, fica adiado para a(s) próxima(s) sessão(s) que se
seguir(em), independentemente de nova publicação. 
2. A sessão realizar-se-á na Sala de Sessões do Tribunal Pleno, localizada no térreo do Edifício IALBA-LUZA GUIMARÃES DE MELLO, situado na
avenida T-1 esq. c/ rua Orestes Ribeiro (antiga T-52) - Setor Bueno - Goiânia-GO. 
Goiânia, 06 de abril de 2015. 
Goiamy Póvoa 
Secretário do Tribunal Pleno
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 024/2015
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 024/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, 
CONSIDERANDO as inúmeras questões envolvendo o cumprimento de mandados judiciais, objeto de normas procedimentais insertas no
Provimento Geral Consolidado; 
CONSIDERANDO a conveniência de incluir um oficial de justiça na Comissão Permanente de Revisão do PGC, visando contribuir com sua
experiência para o aperfeiçoamento de tal normativo; 
CONSIDERANDO a necessidade de substituir, na mencionada Comissão, o servidor Flávio Costa Tormin, em virtude de sua recente remoção
para unidade do segundo grau de jurisdição; 
CONSIDERANDO o contido nos autos do processo administrativo nº 4655/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o artigo 1º da Portaria TRT18ª GP/DG/SCJ nº 004/2007, que passará a ter a seguinte redação: 
Art. 1º A composição da Comissão Permanente de Estudos incumbida de acompanhar a evolução da legislação processual e propor à
Corregedoria Regional, quando cabível, alterações no texto do Provimento Geral Consolidado deste Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, terá
os seguintes membros: 
I - MARCELO MARQUES DE MATOS, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, que a presidirá; 
II - MARCOS DOS SANTOS ANTUNES, Secretário-Geral Judiciário; 
III - ALESSANDRO CARNEIRO, Diretor de Secretaria da 6ª Vara do Trabalho de Goiânia; 
IV – ABSAYR GONÇALVES DE SOUZA, Assessor da Secretaria-Geral Judiciária; 
V - JOELSON DA CONCEIÇÃO LISBOA, Coordenador de Distribuição de Mandados Judiciais; 
VI - JOSÉ CUSTÓDIO NETO, Diretor de Secretaria da 15ª Vara do Trabalho de Goiânia; 
VII - ELÊUS DÂMASO DE LIMA, Diretor de Secretaria da 7ª Vara do Trabalho de Goiânia, e 
VIII – VALMIR OLIVEIRA DA MOTA, Oficial de Justiça lotado na Coordenadoria de Distribuição de Mandados Judiciais. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
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assinado eletronicamente  
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2015 
Aquisição de poltronas, conforme especificações do Edital. 
Data da Sessão: 17/04/2015, às 14:00 horas. 
O Edital encontra-se na Internet nos endereços: www.comprasnet.gov.br e www.trt18.jus.br. 
Informações: (62) 3901.3610 ou Fax (62) 3901.3530. 
THAÍS ARTIAGA ESTEVES NUNES 
Pregoeira
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 5997/2015 – SISDOC. 
Interessado(a): Igor Antônio Pereira Martins. 
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Processo Administrativo nº 3580/2015 sisdoc 
Interessada: LÉIA MARIA FIGUEIREDO NETTO. 
Assunto: Abono de permanência. 
Decisão: Deferido. 
 
 

 

 

 

ÍNDICE

 

1700/2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11
Data da Disponibilização: Segunda-feira, 06 de Abril  de 2015

Código para aferir autenticidade deste caderno: 84061


	Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
	PRESIDÊNCIA
	  Despacho
	    Despacho SGP
	  Portaria
	    Portaria GP/DG
	    Portaria SGP/SM

	SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL
	  Aviso/Comunicado
	    Aviso/Comunicado SCR
	  Edital
	    Edital SCR

	DIRETORIA GERAL
	  Portaria
	    Portaria DG/SGPE

	SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO
	  Pauta
	    Pauta STP

	SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
	  Portaria
	    Portaria GP/SGJ

	DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
	  Aviso/Comunicado
	    Aviso/Comunicado

	SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
	  Despacho
	    Despacho SGPE






 


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Comitê de Segurança da Informação


Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações


Núcleo de Segurança da Informação


Código: PO02


Revisão: 0.0


Vigência: Publicação no DEJT


Classificação: PÚBLICO


Ato normativo: Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
163/2015


POLÍTICA DE CONTROLE DE ACESSO


1 OBJETIVO


Estabelecer diretrizes para gerenciar credenciais de usuários e restringir o acesso


aos ativos de informação, com vistas a preservar a confidencialidade, integridade,


disponibilidade e autenticidade das informações sob a responsabilidade do Tribunal.


2 APLICAÇÃO


Este documento integra a Política de Segurança da Informação e Comunicações e


aplica-se no âmbito do TRT 18ª Região (TRT18).


3 REFERÊNCIA NORMATIVA


3.1 Portaria TRT18 GP/DG nº 76/2014 e anexo “PO01”, que aprova a Revisão 1.0


das diretrizes da Política de Segurança da Informação e Comunicações do TRT18.


3.2 Norma Complementar nº 07/IN01/DSIC/GSIPR, Revisão 01, de 15/07/2014, que


estabelece  diretrizes  para  implementação  de  controles  de  acesso  relativos  à


Segurança  da  Informação  e  Comunicações  nos  órgãos  e  entidades  da


Administração Pública Federal (APF).


3.3 Seção 9 da norma ABNT ISO/IEC 27002:2013 (código de prática para controles


de segurança da Informação).


4 DEFINIÇÕES


Para efeito desta política, serão adotadas as definições descritas nesta seção e no


documento PO01.


4.1 Acesso:  ato de ingressar, transitar, conhecer ou consultar a informação, bem


como a possibilidade de usar os ativos de informação de um órgão ou entidade. 


4.2 Ativos  de  informação:  os  meios  de  armazenamento,  transmissão  e
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processamento, os sistemas de informação, bem como os locais onde se encontram


esses meios e as pessoas que a eles têm acesso.


4.3 Autenticação  de  multifatores:  utilização  de  dois  ou  mais  fatores  de


autenticação para concessão de acesso a um sistema. Os fatores de autenticação


se dividem em: algo que o usuário conhece (senhas,  frases de segurança,  PIN,


dentre  outros);  algo  que  o  usuário  possui  (certificado  digital,  tokens,  códigos


enviados  por  SMS,  dentre  outros);  algo  que  o  usuário  é  (aferível  por  meios


biométricos,  tais  como  digitais,  padrões  de  retina,  reconhecimento  facial,  dentre


outros).


4.4 Autenticidade:  propriedade  de  que  a  informação  foi  produzida,  expedida,


modificada ou destruída por uma determinada pessoa física, ou por um determinado


sistema, órgão ou entidade.


4.5 Biometria:  é  a  verificação  da  identidade  de  um indivíduo  por  meio  de  uma


característica física ou comportamental única, através de métodos automatizados.


4.6 Bloqueio  de  acesso:  processo  que  tem  por  finalidade  suspender


temporariamente o acesso.


4.7 Contas  de  Acesso:  permissões,  concedidas  por  gestor  competente  após  o


processo  de  credenciamento,  que  habilitam  determinada  pessoa,  sistema  ou


organização ao acesso. A credencial pode ser física como crachá, cartão e selo ou


lógica como identificação de usuário e senha.


4.8 Contas  de  Serviço:  contas  de  acesso  à  rede  corporativa  de  computadores


necessárias a um procedimento automático (aplicação, script,  etc.)  sem qualquer


intervenção humana no seu uso.


4.9 Controle de acesso:  conjunto de procedimentos, recursos e meios utilizados


com a finalidade de conceder ou bloquear o acesso.


4.10 Credenciamento:  processo  pelo  qual  o  usuário  recebe  credenciais  que


concederão o acesso, incluindo a identificação, a autenticação, o cadastramento de


código de identificação e definição de perfil  de acesso em função de autorização


prévia e da necessidade de conhecer.


4.11 Credenciais: mesmo que contas de acesso.


4.12 Exclusão  de  acesso:  processo  que  tem  por  finalidade  suspender


definitivamente o acesso, incluindo o cancelamento do código de identificação e do


perfil de acesso.


4.13 Gestão de Riscos de Segurança da Informação e Comunicações: conjunto
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de  processos  que  permite  identificar  e  implementar  as  medidas  de  proteção


necessárias para minimizar ou eliminar os riscos a que estão sujeitos os seus ativos


de informação, e equilibrá-los com os custos operacionais e financeiros envolvidos.


4.14 Gestor  de  Ativo  de  Informação:  proprietário  ou  custodiante  de  ativo  de


informação,  responsável  por  definir  perfis  de  acesso  e  por  aprovar ou  reprovar


solicitações de credenciais de acesso aos ativos sob sua gestão.


4.15 Gestor  de  Acesso:  Gestor  de  Ativo  de  Informação,  ou  servidor  por  ele


delegado mediante Termo de Responsabilidade de Gestão de Acesso, responsável


por  executar, mediante aprovação prévia, tarefas de  credenciamento, bloqueio ou


exclusão de acessos de usuários associados ao ativo em questão.


4.16 Gestor  de  Usuário:  chefe  de  unidade  de  lotação  de  servidor,  terceirizado,


estagiário  ou  menor  trabalhador/aprendiz;  chefe  de  unidade  responsável  por


coordenar assuntos de magistrados e de usuários externos; gestor de contrato de


prestação de serviços. Compete a ele solicitar aos gestores de ativos de informação


as credenciais de acesso para os usuários sob sua gestão.


4.17 Gestor de pessoal:  Gestor de contrato de terceirização de mão de obra ou


servidor da Secretaria de Gestão de Pessoas responsáveil por cadastar e atualizar a


situação  funcional  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  menores


trabalhadores/aprendizes.


4.18 Necessidade de conhecer: condição pessoal, inerente ao efetivo exercício de


cargo,  função,  emprego ou atividade,  indispensável  para o  usuário  ter  acesso à


informação,  especialmente  se  for  sigilosa,  bem  como  o  acesso  aos  ativos  de


informação.


4.19 Perfil de acesso: conjunto de permissões de acesso a ativo específico, que


pode ser atribuído a usuário ou grupo de usuários com necessidade de conhecer em


comum.


4.20 Prestador de serviço: pessoa envolvida com o desenvolvimento de atividades,


de caráter temporário ou eventual, exclusivamente para o interesse do serviço, que


poderá receber credencial especial de acesso.


4.21 Proprietário de ativo de informação: refere-se à parte interessada da unidade


da organização, indivíduo legalmente instituído por sua posição e/ou cargo, o qual é


responsável primário pela viabilidade e sobrevivência dos ativos de informação.


4.22 Quebra de segurança: ação ou omissão, intencional ou acidental, que resulta


no comprometimento da segurança da informação e comunicações.
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4.23 Situação  cadastral: estado  em  que  se  encontra  determinado  usuário  em


relação ao seu vínculo e execício no TRT18, podendo ser:


a) ativo;


b) inativo (aposentado;  pensionista;  afastado;  em  licença;  em  exercício  em


outro órgão);


c) bloqueado, a pedido de gestor competente;


d) desligado.


4.24 Termo de Responsabilidade:  termo assinado pelo usuário concordando em


contribuir com a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade


das informações e ativos  de informação a que tiver  acesso,  bem como assumir


responsabilidades decorrentes de tal acesso (Modelo - Anexo A).


4.25 Termo de  Responsabilidade  de  Gestão  de  Acesso:  termo  assinado  pelo


gestor  de  acesso  concordando  com  o  uso  adequado  dos  direitos  para


credenciamento  de  usuários,  bem  como  assumindo  as  responsabilidades


decorrentes de tais direitos (Modelo - Anexo B).


4.26 Usuário:  pessoa que obteve autorização para acesso a Ativos de Informação


do TRT18 mediante a assinatura de Termo de Responsabilidade, podendo pertencer


a uma das seguintes classes:


4.26.1 Usuário interno: magistrados e  servidores;


4.26.2 Usuário  temporário:  terceirizados,  estagiários  e  menores


trabalhadores/aprendizes;


4.26.3 Usuário externo: público em geral (advogados, partes, arrematantes etc.),


prestadores  de  serviços  (peritos,  leiloeiros,  ténicos  em geral  etc.)  e  agentes  de


outros órgãos (magistrados, procuradores etc.);


4.26.4 Usuário  especial: contas  de  serviço,  contas  privilegiadas  e  contas  de


unidades organizacionais.


5 DISPOSIÇÕES INICIAIS


5.1 O objetivo do controle é sistematizar a concessão de acesso, físico ou lógico, a


fim de evitar quebra de segurança, mediante a proteção  dos ativos de informação


contra  indisponibilidade,  perda,  alteração  indevida,  acesso,  transmissão  e


divulgação não autorizados.


5.2 A identificação, a autenticação, a autorização, a necessidade de conhecer são


condicionantes prévios para a concessão de acesso.
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5.3  O gerenciamento de riscos de segurança da informação pode determinar  a


necessidade  de  implementação  de  novos  controles  de  acesso,  assim  como  de


ajustes em controles já existentes.


5.4 Observada a legislação vigente e as diretrizes desta política, a implementação


de novos controles de acesso está condicionada à elaboração de regras específicas


por  parte  do  proprietário  do  ativo  de  informação,  sua  aprovação  prévia  pela


administração do TRT18 e subsequente  adequações no ambiente:  processos de


trabalho, ferramentas e divulgação.


5.5 Cada  conjunto  de  regras  específicas  a  que  se  refere  o  item  anterior,


regulamentando o controle de acesso a um ou mais ativos de informação, deve ser


formalizado em uma norma de segurança da informação cujo título deve ser iniciado


por “CONTROLE DE ACESSO”.


5.6 Deve ser  concedido aos usuários do TRT18 o acesso às informações e aos


recursos de Tecnologia da Informação limitado ao mínimo que atenda à necessidade


de conhecer e aos requisitos previstos em Lei, acordos, contratos e regulamentos


específicos.


5.7 O acesso lógico aos recursos de tecnologia da informação do TRT18 se dá:


5.7.1 Preferencialmente por meio de contas de acesso;


5.7.2 Obrigatoriamente por meio de contas de acesso, no caso de ativos associados


às informações classificadas em grau diferente de “público”.


6 CREDENCIAMENTO


6.1 O credenciamento de usuários para acesso a ativos de informação deve ser


efetivado  pelos  respectivos  gestores  de  acesso,  incumbidos  também  pelo


arquivamento de Termos de Responsabilidade.


6.2 Após  o  credenciamento,  o  usuário  deverá  assinar  um  Termo  de


Responsabilidade  pelo  uso  das  contas  de  acesso  e  dos  ativos  de  informação,


conforme modelo do anexo A.


6.3 Sempre que possível, deve-se utilizar uma base de dados única e centralizada,


apoiada em serviço de diretório, para armazenamento das contas de acesso  aos


ativos de informação.


6.4 A obtenção,  a  renovação ou a  revogação de Certificados Digitais  válidos  no


âmbito  da  ICP-Brasil  seguem  as  regras  estabelecidas  pelas  Autoridades


Certificadoras e de Registros a ela subordinadas.
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6.5 Os recursos providos e controlados por terceiros, disponibilizados para uso do


TRT18, seguem regras próprias de registro, obtenção e manutenção de identidade,


autenticação e autorização de acesso.


6.6 O credenciamento para acesso físico às instalações e recursos do TRT18 segue


regulamentação  própria,  observadas  as  regras  de  segurança  da  informação


específicas para acesso aos locais e instalações de ativos críticos de Tecnologia da


Informação e Comunicações.


6.7 Identificação


6.7.1 A cada usuário deve ser fornecido um único código de identificação (código de


usuário ou login), de caráter pessoal e intransferível, por ativo de informação a ser


acessado. 


6.7.2 O código de usuário  é utilizado para associá-lo aos respectivos  direitos de


acesso e ao histórico de ações realizadas enquanto perduram tais direitos.


6.7.3 Sempre  que  possível,  o  código  de  identificação  dos  usuários  deve  utilizar


formato padronizado pela STIC e ser único para todos os ativos de informação a que


tiver direito de acesso.


6.7.4 O  login de  usuários  internos  e  temporários  será  criado  e  fornecido  pelos


gestores de pessoal do TRT18 durante o processo admissional.


6.7.5 Os  logins para usuários externos e especiais serão criados e fornecidos ao


usuário pelos respectivos gestores de ativos de informação.


6.7.6 Esses mesmos gestores devem manter a situação cadastral de cada usuário,


procedendo  com  a  atualização  imediata  a  cada  mudança  de  estado:  ativo;


desligado;  etc.


6.8 Autenticação


6.8.1 Ativos de informação podem conter mecanismos de autenticação que exijam a


confirmação da identidade do usuário.


6.8.2 Essa autenticação deve ser realizada minimamente por meio do fornecimento


de  login e de um fator de autenticação representado por uma informação secreta


(senha), de uso pessoal e intransferível. 


6.8.3 Pode ser exigida a autenticação de multifatores (cartão com certificado digital e


PIN  –  personal  identification  number; senha  e  biometria  etc.)  a  depender  dos


requisitos de segurança identificados para cada ativo de informação.


6.8.4 Deverá ser estabelecido no mínimo um processo formal de gerenciamento da


concessão de senhas contendo procedimentos  seguros para  a manipulação das


Código: PO02 Revisão: 0.0 Vigência: Publicação no DEJT Página: 6/12


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
R


IV
A


D
Á


V
IA


 B
O


R
G


E
S


 V
IA


N
N


A
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
9/


03
/2


01
5 


12
:4


2:
02


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


68
59


/2
01


5.
 C


ar
im


bo
 E


le
tr


ôn
ic


o 
N


º 
41


25
82


2


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
49


10
95


84
FL. 7


Anexo 1 - PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 163/2015 E ANEXO ANEXO DA PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 163/2015
1700/2015 - Segunda-feira, 06 de Abril  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 6







informações secretas de autenticação de usuários.


6.8.5 Os mecanismos de autenticação devem:


a) forçar o uso de senhas de qualidade, conforme a política de senhas;


b) não exibir a senha digitada; 


c) sempre que possível:


- não exibir o login do último usuário que acessou o ativo de informação;


- não sugerir  o  armazenamento  local  da  senha com finalidade de agilizar


acessos futuros.


6.8.6 O login e senha do usuário devem ser autenticados simultaneamente.


6.8.7 Durante  um  processo  malsucedido  de  autenticação,  o  mecanismo  de


autenticação  não  deve  revelar  qual  parte  dos  dados  está  incorreta,  se  login ou


senha.


6.8.8 Quando possível, os mecanismos de autenticação devem ser configurados de


modo  a  bloquear  temporariamente  o  acesso  do  usuário  após  um  determinado


número de tentativas de autenticação consecutivas sem sucesso, desbloqueando


automaticamente tal acesso decorrido o tempo pré-configurado para bloqueio.


6.8.9 No  caso  de  bloqueio  temporário,  na  forma  do  item  anterior,  a  liberação


antecipada pode ser solicitada pelo usuário à unidade responsável pela gerência de


acessos ao ativo de informação em questão.


6.8.10 Quando  aplicável,  devem ser  implementados  mecanismos  de  desconexão


automática de sessão após decorrido um período de inatividade.


6.8.11 O  número  de  tentativas  de  acesso  malsucedidas,  o  tempo  de  bloqueio


automático e o tempo para desconexão automática por inatividade são determinados


em função dos requisitos de segurança de cada ativo de informação que necessite


de controle de acesso.


6.9 Autorização


6.9.1 Para  cada  ativo  de  informação  que  necessite  de  controle  de  acesso,  os


respectivos  gestores  devem  criar  e  nomear  perfis  de  acesso  padrão,  que


representam papéis ou grupos de usuários com necessidades de conhecer comuns.


6.9.2 A cada perfil  de acesso deve ser associado um ou mais direitos de acesso


sobre  o  ativo  e  suas  informações  relacionadas:  entrar,  usar,  ler,  assinar,  copiar,


imprimir, apagar, modificar etc.


6.9.3 A autorização para um usuário ter acesso a determinado ativo de informação


depende de solicitação formal,  a ser realizada pelo respectivo gestor de usuário,
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endereçada ao gestor do ativo em questão.


6.9.4 A exclusão de acesso deve seguir a mesma formalidade do item anterior.


6.9.5 Concluído o processo de solicitação e aprovação pelos gestores competentes,


a autorização deve ser efetivada pelo  gestor de acesso mediante a associação do


código do usuário a um ou mais perfis de acesso do ativo de informação.


6.9.6 É permitida  a  criação  de  perfis  específicos  para  determinados  usuários,  a


depender da necessidade de conhecer e dos requisitos de segurança do ativo de


informação.


6.9.7 Os direitos de acesso devem estar consistentes com a norma de classificação


da informação.


7 POLÍTICA DE SENHAS


7.1 Proteção das Senhas


7.1.1 Durante  o  processo  de  credenciamento,  o  usuário  tem  a  oportunidade  de


cadastrar ou de obter uma senha provisória, com validade de até um dia.


7.1.2 O usuário  deve  zelar  pela  confidencialidade  de  sua  senha,  preservando  o


caráter pessoal e intransferível da mesma.


7.1.3 As senhas, assim como as informações biométricas, devem ser transmitidas e


armazenadas  em  meios  seguros,  protegidas  por  criptografia  compatível  com as


regras de classificação da informação e de uso de controles criptográficos.


7.1.4 As senhas devem ser trocadas:


a) imediatamente:


- na ocasião do primeiro acesso do usuário com senha provisória;


- em caso de suspeita de violação da confidencialidade da senha;


- na ocasião da instalação de equipamentos ou softwares com senha “padrão


de fábrica”;


b) periodicamente,  em  intervalo  não  superior  ao  que  for  deliberado  e


comunicado pelo Comitê de Segurança da Informação.


7.1.5 As senhas podem ser trocadas a qualquer momento, por iniciativa do usuário.


7.2 Complexidade das Senhas


As  diretrizes  sobre  complexidade  aplicam-se  às  senhas,  provisórias  ou  não,


utilizadas para acessar os serviços de rede e os sistemas aplicativos desenvolvidos


pela STIC.


7.2.1  As senhas devem ter obrigatoriamente:
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a) tamanho mínimo de 8 (oito) caracteres;


b) no mínimo 1 (uma) letra minúscula;


c) no mínimo 1 (uma) letra maiúscula;


d) no mínimo 1 (um) dígito numérico;


e) ausência de três ou mais caracteres sequenciais (“234”, “5432”, “cdefg” etc.).


7.2.2 Elas devem preferencialmente:


a) não conter  palavras  de dicionário,  em qualquer  língua,  ou termos de fácil


dedução   (número  de  RG  ou  CPF,  placas  de  automóveis,  datas,  nomes


próprios, login etc.);


b) não serem reutilizadas nas sucessivas trocas de senha.


8 MONITORAMENTO


8.1 Registro de Eventos


8.1.1 Os  eventos  (logs)  de  gerenciamento  e  uso  de  credenciais  devem  ser


registrados em base de dados centralizada, que permita rastreabilidade e auditoria.


Os dados a serem registrados (como tipo do evento, endereço IP de origem, data,


hora,  login do gestor de acesso,  login do usuário etc.),  assim como o tempo de


retenção dos mesmos, são determinados pelo Comitê de Segurança da Informação,


observadas  as  exigências  legais  e  os  recursos  disponíveis  para  proteção,


armazenamento, transmissão e processamento de tais informações.


8.2 Análise Crítica


8.2.1 As autorizações de acesso concedidas aos usuários devem ser mantidas em


base de dados centralizada, de modo a permitir aos envolvidos (usuário, gestor de


usuário,  gestor  de  ativo  de  informação)  a  consulta  das  permissões  de  acesso


vigentes.


8.2.2 Mudanças de lotação,  de  atribuições ou mudanças de estado de atividade


(remoção  para  outro  órgão,  aposentadoria  etc.),  dentre  outras,  podem  provocar


inconformidades  caso  não  sejam  imediatamente  comunicadas  aos  gestores  de


acesso.


8.2.3 Os  gestores  de  ativos  de  informação  devem  analisar  criticamente,  em


intervalos  não  superiores  a  três  meses,  as  autorizações  de  acesso  concedidas


visando identificar não conformidades e providenciar as adequações necessárias.


8.2.4 Os gestores de usuários devem informar imediatamente aos gestores de ativos


de  informação  as  mudanças  nos  perfis  de  acesso  dos  usuários  sobre  suas
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responsabilidades.


8.2.5 O período a que se refere o item 8.2.3 não ultrapassará um mês nos casos de


autorizações de acesso privilegiado.


9 ACESSO PRIVILEGIADO


9.1 O acesso privilegiado a equipamentos de comunicação, sistemas operacionais,


sistemas de gerenciamento de banco de dados,  ambiente de desenvolvimento e


demais  recursos  de  TIC  críticos  deve  ocorrer  através  de  contas  de  acesso


associadas a perfil de administrador ou a contas de serviço.


9.2 A concessão de acesso privilegiado deve atender à necessidade de conhecer e


ser restrita a um número mínimo de pessoas da STIC.


9.3 O credenciamento, a política de senhas e o monitoramento de contas de acesso


privilegiadas  seguem  as  mesmas  diretrizes  para  as  contas  de  acesso  normais,


observada a necessidade de criação de código de usuário distinto do login utilizado


nas atividades normais de negócio.


9.4 É proibido  o  uso  de  contas  de  acesso  privilegiadas  para  o  desempenho  de


atividades de negócio.


9.5 Deve  ser  evitado  o  uso  de  código  de  usuário  genérico  com  perfil  de


administrador.


9.6 Devem  ser  restritas  ao  mínimo,  em  quantidade  e  usuários,  e  devidamente


controladas as ferramentas que tenham potencial para contornar os mecanismos de


controle de acesso tradicionais.


10 DISPOSIÇÕES GERAIS


10.1 Esta política deverá ser revisada periodicamente, em intervalos de até um ano.
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ANEXO  A – Modelo de Termo de Responsabilidade


 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região


TERMO DE RESPONSABILIDADE


Pelo  presente  instrumento,  eu  _____________________________,


CPF__________, identidade ___________, expedida pelo _______, em _________,


e  lotado  no(a)  __________________  deste  Tribunal  Regional  do  Trabalho  18ª


Região  (TRT18),  DECLARO,  sob  pena  das  sanções  cabíveis  nos  termos  da


legislação vigente, que assumo a responsabilidade por:


I)  tratar  o(s)  ativos  de informação a que tiver  acesso como patrimônio do


TRT18;


II)  utilizar  as  informações,  em  qualquer  suporte  e  sob  minha  custódia,


exclusivamente no interesse do serviço do TRT18;


III)  contribuir  para  assegurar  a  disponibilidade,  a  integridade,  a


confidencialidade e a autenticidade das informações, conforme descrito na Política


de Segurança da Informação e Comunicações do TRT18, anexa à Portaria GP/DG


nº 076/2014, publicada no DJE em 24/04/2014;


IV) utilizar as credenciais (contas de acesso) e os ativos de informações em


conformidade com a legislação vigente e normas específicas do TRT18;


V) responder, perante o TRT18, pelo uso indevido das minhas credencias e


dos ativos de informação.


Local e data: _________________, ____ de ______________ de ________.


__________________________________________________ 


Assinatura


Nome do usuário e unidade de lotação


__________________________________________________


Assinatura


Nome do gestor responsável pela autorização do acesso
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ANEXO  B – Modelo de Termo de Responsabilidade


 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região


TERMO DE RESPONSABILIDADE DE GESTÃO DE ACESSO


Pelo  presente  instrumento,  eu  _____________________________,


CPF__________, identidade ___________, expedida pelo _______, em _________,


e  lotado  no(a)  __________________  deste  Tribunal  Regional  do  Trabalho  18ª


Região  (TRT18),  DECLARO,  sob  pena  das  sanções  cabíveis  nos  termos  da


legislação vigente, que assumo a responsabilidade por:


I) utilizar os direitos de credenciamento de usuários apenas mediante devida


solicitação realizada pelos respectivos gestores de usuários e devida aprovação por


parte dos gestores de ativos de informação envolvidos na referida solicitação;


II) utilizar os meios seguros disponibilizados pelo Tribunal para a entrega de


senha provisória de usuário;


III) revelar a senha provisória somente ao usuário solicitante;


IV) responder, perante o TRT18, pelo uso indevido das minhas credencias e


dos ativos de informação.


Local e data: _________________, ____ de ______________ de ________.


__________________________________________________ 


Assinatura


Nome do usuário e unidade de lotação


__________________________________________________


Assinatura


Nome do gestor responsável pela autorização do acesso
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A S S I N A T U R A S     


		


[Documento assinado eletronicamente por] 


	 


	   


	      


RIVADÁVIA BORGES VIANNA 


CHEFE DE NUCLEO FC-6 


	      


LEANDRO CÂNDIDO OLIVEIRA 


COORDENAD CJ-02 


	      


HUMBERTO MAGALHÃES AYRES 


DIR DE SECRET-CJ-3 


	      


TÚLIO CÉSAR FERREIRA LUCAS 


ASSESSOR CJ-3 


	      


JOSÉ EVERSON NOGUEIRA REIS 


COORDENAD CJ-02 


	      


LARISSA DANTAS ANDRADE 


ASSES DIR-GERAL CJ-2 


 


 


Goiânia, 19 de março de 2015.
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Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Comitê de Segurança da Informação


Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações


Núcleo de Segurança da Informação


Código: NO02


Revisão: 0.0


Vigência: Publicação no DEJT


Classificação: PÚBLICO


Ato normativo: Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
164/2015


CONTROLE DE ACESSO À REDE


1 OBJETIVO


Estabelecer  regras  de controle  de  acesso à  rede  de  computadores  do TRT 18ª


Região.


2 APLICAÇÃO


Esta norma de segurança da informação se aplica no âmbito do TRT 18ª Região


(TRT18).


3 REFERÊNCIA NORMATIVA


3.1 Portaria TRT18 GP/DG nº 76/2014 e anexo “PO01”, que aprova a Revisão 1.0


das diretrizes da Política de Segurança da Informação e Comunicações do TRT18.


3.2 Portaria TRT18 GP/DG nº 163/2015 e anexo “PO02”, que aprova a diretrizes da


Política de Controle de Acesso do TRT18.


4 DEFINIÇÕES


Para  efeito  desta  norma,  serão  adotadas  as  definições  descritas  no  documento


PO02.


5 DISPOSIÇÕES INICIAIS


5.1 A rede de computadores do TRT18 é formada por segmentos físicos e lógicos


interligados  por  subsistemas  de  comunicação  de  longa  distância,  de  rede


metropolitana e de redes locais cabeadas e sem fio.


5.2 Os serviços primários da rede de computadores do TRT18 abrangem: diretório


compartilhado  de  pastas  e  arquivos  digitais;  comunicador  instantâneo  (Spark);


correio eletrônico institucional interno e externo utilizando o domínio “@trt18.jus.br”;


intranet; internet.


5.3 Os  perfis  de  acesso  padrão  aos  serviços  de  rede  são  representados  pelos
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seguintes níveis:


a)  1: nenhum acesso;


b)  2: acesso à intranet e ao correio institucional interno;


c)  3: “nível 2” e comunicador instantâneo;


d)  4: “nível 3” e correio institucional externo;


e)  5: “nível 4”, diretório compartilhado e internet.


5.4 O controle de acesso à rede do TRT18 adota as diretrizes da Política de Controle


de  Acessos,  documento  PO02,  quanto  ao  credenciamento  (identificação,


autenticação  e  autorização),  à  política  de  senhas  (proteção  das  senhas  e


complexidade das senhas), ao monitoramento (registro de eventos e análise crítica)


e ao acesso privilegiado.


5.5 A concessão de  senhas para  autenticação  na rede segue os  procedimentos


indicados no documento PC02 – Gerenciamento da Concessão de Senhas de Rede.


6 CADASTRAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE USUÁRIOS


6.1 A  cada  usuário  interno  ou  temporário deve  ser  atribuído  um  código  de


identificação (login) único formado por uma letra e seis dígitos numéricos, sendo a


letra:


a) “m” para magistrados;


b) “s” para servidores;


c) “e” para estagiários;


d) “a” para menores trabalhadores/aprendizes;


e) “t” para terceirizados.


6.2 Os  seis  dígitos  numéricos  são  fornecidos  pelos  Gestores  de  Pessoal  aos


usuários, após o processo de admissão. O controle dessa numeração é acordada


entre  Gestores  de  Pessoal  e  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e


Comunicações (STIC).


6.3 O login de usuário externo é formado pela letra “x” seguida do respectivo CPF.


6.4 O login para usuários especiais será formatado a critério da Coordenadoria de


Infraestrutura e Comunicações.


6.5 Compete aos Gestores de Pessoal solicitar tempestiva e formalmente à Central


de Serviços, da Seção de Suporte e Atendimento, o cadastramento e as alterações


cadastrais de usuários internos e temporários.


6.6 Compete à Central de Serviços encaminhar as solicitações de cadastramento e
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alterações  de  cadastro  aos  Gestores  de  Acesso,  para  que  estes  efetivem  o


cadastramento e mantenham atualizada a situação cadastral dos usuários internos e


temporários de rede.


6.7 Compete  à  Coordenadoria  de  Infraestrutura  e  Comunicações,  no  papel  de


Gestor  de  Ativo  de  Informação,  analisar,  aprovar  ou  reprovar  solicitações  de


cadastramento  e  cadastrar,  manter  e  monitorar  contas  de  acesso  para  usuários


externos e especiais, assim como credenciar Gestores de Acesso à rede.


6.8 As contas de acesso de usuários temporários e externos serão automaticamente


bloqueadas,  expirado  o  tempo  de  acesso  previsto  em  contratos  ou  em  outros


documentos que justifiquem as respectivas credenciais.


6.9 Observadas as regras de uso de correio eletrônico, de internet e de diretórios


compartilhados da norma NO01, as permissões padrão para acesso aos serviços de


rede compreendem:


a) nível 5 para usuários internos;


b) nível 4 para usuários especiais do tipo “unidade organizacional”;


c) nível 3 para usuários temporários;


d) nível 2 para usuários em situação cadastral “inativo”;


e) nível  1  para  usuários  externos,  usuários  especiais  e  demais  usuários  em


situação cadastral “bloqueado” ou “desligado”.


6.10 Permissão de acesso adicional  pode ser  solicitada,  desde que devidamente


justificada  quanto  ao  interesse  do  serviço  e  ao  baixo  risco  à  segurança  das


informações.  Do  mesmo  modo,  a  redução  de  permissão  de  acesso  pode  ser


solicitada pelo gestor do usuário.


6.11 Compete  ao  gestor  do  usuário  solicitar  ao  gestor  de  ativo  de  informação,


através da central de serviços, liberação ou restrição de acessos a usuários sob sua


responsabilidade.


6.12 Deve ser evitado o uso de correio eletrônico institucional externo por usuários


temporários e usuários externos.


6.13 É proibido:


a) o uso de conta de unidade organizacional para acessar internet e diretórios


compartilhados;


b) o uso de contas privilegiadas e contas de serviço nas atividades normais de


negócio.
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7 DISPOSIÇÕES GERAIS


7.1 Quando necessários, procedimentos sobre cadastramento, alteração cadastral,


solicitação  e  aprovação  de  direitos  de  acesso  serão  detalhados,  implantados,


comunicados e mantidos pela STIC.


7.2 A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações terá o prazo de 180


dias  para  realizar  as  adequações  tecnológicas  necessárias  à  implantação  desta


norma.


7.3 Esta norma deverá ser revisada anualmente.
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Goiânia, 19 de março de 2015.


 


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
R


IV
A


D
Á


V
IA


 B
O


R
G


E
S


 V
IA


N
N


A
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 1
9/


03
/2


01
5 


12
:3


9:
05


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


68
61


/2
01


5.
 C


ar
im


bo
 E


le
tr


ôn
ic


o 
N


º 
41


25
80


4


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


00
49


11
00


86
FL. 6


Anexo 2 - PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 164/2015 E ANEXO ANEXO DA PORTARIA 18ª GP/DG Nº 164/2015
1700/2015 - Segunda-feira, 06 de Abril  de 2015 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5





		2015-04-06T18:15:20-0300
	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO:00509968000148




